
Aula 17 3 Ética e Legislação na Prática 
Jornalística
A Bússola do Jornalista: Ética e Legislação na Era Digital

Bem-vindo(a) à Aula 17 do Curso de Técnicas de Reportagem e Entrevista! Sabemos que o dia a dia pode ser 
exaustivo, mas a sua dedicação em aprimorar-se é o que o(a) diferencia. Hoje, embarcaremos em uma jornada 
crucial para qualquer profissional da comunicação: entender as balizas éticas e legais que regem a prática 
jornalística, especialmente em um mundo digital em constante transformação.

Imagine-se navegando em um oceano vasto e imprevisível. A informação é o seu navio, e a sua missão é levar 
notícias valiosas para terra firme. Sem uma bússola confiável e um mapa claro, você corre o risco de se perder, 
naufragar ou, pior, causar danos irreparáveis. Nesta aula, a ética e a legislação serão essa bússola e esse mapa, 
guiando-o(a) por águas turbulentas e garantindo que sua jornada seja segura e responsável.

Ao final desta aula, você será capaz de identificar dilemas éticos contemporâneos, compreender os limites legais 
do uso de imagens e textos, reconhecer as responsabilidades civis e criminais inerentes à profissão, e aplicar os 
princípios dos códigos de ética e manuais de redação. Além disso, exploraremos como as tendências como o 
Jornalismo de Dados e o Fact-Checking se entrelaçam com esses preceitos, preparando-o(a) para os desafios de 
2025 e além.



O Campo Minado da Informação: Dilemas 
Éticos Contemporâneos

Pressão por Velocidade
A busca por ser o primeiro a 
noticiar versus a necessidade 
de verificação completa

Interesse Público vs. 
Privacidade
Equilibrar o direito à 
informação com o respeito à 
dignidade humana

Sensacionalismo Digital
A tentação de atrair cliques e 
engajamento pode 
comprometer a ética

No turbilhão da era digital, onde a informação se propaga em segundos e a busca por cliques e engajamento é 
incessante, o jornalista se encontra frequentemente em um campo minado. Cada passo, cada decisão sobre o que 
publicar, como publicar e quando publicar, pode ter consequências profundas, não apenas para a reputação do 
veículo, mas para a vida das pessoas envolvidas e para a própria credibilidade da profissão.

Pense em um cenário onde você tem acesso a uma informação bombástica, capaz de expor uma figura pública, 
mas que também pode afetar gravemente sua família, incluindo menores de idade. A notícia é de interesse público, 
sem dúvida, mas qual é o limite? Onde a curiosidade legítima se transforma em invasão de privacidade? Essa é a 
essência dos dilemas éticos: não há respostas fáceis, apenas escolhas difíceis que exigem reflexão profunda e a 
aplicação de princípios sólidos.

Reflexão Ética: O jornalista atua como um equilibrista em uma corda bamba, com o interesse público de 
um lado e o respeito à dignidade humana do outro.

Um exemplo clássico é a divulgação de imagens de vítimas de acidentes ou crimes. Embora a imagem possa 
ilustrar a gravidade do evento, a exposição da dor alheia sem um propósito jornalístico claro pode ser vista como 
desrespeitosa e antiética. A decisão de publicar ou não, e como fazê-lo, exige uma análise cuidadosa do impacto 
humano versus o valor informativo.



A Linha Tênue: Privacidade vs. Interesse 
Público
A era digital trouxe consigo uma explosão de informações pessoais disponíveis publicamente, muitas vezes 
postadas pelos próprios indivíduos em redes sociais. Para o jornalista, isso representa tanto uma rica fonte de 
apuração quanto um terreno fértil para dilemas éticos complexos. O que está "público" na internet é 
automaticamente de "interesse público" e, portanto, passível de ser usado em uma reportagem? A resposta, como 
quase tudo em ética, não é simples.

A Lupa

Ferramenta que permite ao jornalista investigar e 
encontrar detalhes, mesmo em espaços que parecem 
privados

O Holofote

A publicação, que ilumina e expõe. O desafio é saber 
quando acender e com que intensidade

Imagine que você está investigando um político e descobre, através de suas redes sociais, fotos de uma festa 
particular que podem sugerir um comportamento inadequado. Embora as fotos estejam em um perfil "público", a 
intenção do político ao postá-las não era necessariamente que se tornassem notícia. O jornalista precisa ponderar: 
a relevância da informação supera o direito à privacidade da pessoa, mesmo em um contexto público digital?

01

Verificar Autenticidade
Confirmar se o perfil e o conteúdo 
são genuínos

02

Avaliar Relevância
Determinar se a informação é de 
interesse público legítimo

03

Considerar Impacto
Ponderar as consequências da 
exposição para a pessoa

A ética jornalística na era digital exige uma reavaliação constante. O uso de redes sociais como fonte, por exemplo, 
deve ser feito com extremo cuidado, verificando a autenticidade do perfil, a veracidade do conteúdo e a intenção 
por trás da postagem. A velocidade da informação, que muitas vezes impede uma checagem aprofundada, 
também coloca em xeque a responsabilidade do jornalista em não propagar rumores ou informações não 
confirmadas.



O Escudo e a Espada: Direito de Imagem e 
Autoral
No universo do jornalismo, especialmente com a facilidade de copiar e colar na internet, é fundamental 
compreender que nem tudo o que está disponível pode ser utilizado livremente. Assim como um terreno cercado 
por muros, a propriedade intelectual 3 seja uma imagem, um texto, uma música ou um vídeo 3 pertence a alguém e 
é protegida por lei. Ignorar essas proteções pode transformar uma reportagem em um problema legal sério.

Direito de Imagem
Protege a pessoa contra a exposição não autorizada 
de sua figura, voz ou nome. Mesmo em locais 
públicos, a publicação pode exigir consentimento 
se a pessoa for individualizada.

Direito Autoral
Protege o criador de uma obra intelectual contra 
reprodução, distribuição ou modificação não 
autorizada. A internet facilitou a cópia, mas não 
eliminou a necessidade de respeitar a autoria.

Imagine que você precisa ilustrar uma matéria sobre um evento local e encontra uma foto perfeita no perfil de um 
morador nas redes sociais. Embora a foto esteja "pública", ela ainda é de autoria do morador. Usá-la sem 
permissão ou sem dar os devidos créditos pode configurar violação de direito autoral. O ideal é sempre buscar a 
fonte original, pedir autorização e, se possível, oferecer crédito.

Conceito Âmbito/Aplicação Base Legal Exemplo de Violação

Direito de Imagem Protege a pessoa contra 
exposição de sua figura

Constituição Federal Publicar foto de alguém 
sem consentimento 
para fins 
jornalísticos/comerciais

Direito Autoral Protege o criador da 
obra intelectual

Lei nº 9.610/98 (LDA) Reproduzir texto, foto 
ou vídeo alheio sem 
autorização e crédito



A Sombra do Plágio: Integridade e 
Originalidade
A pressão por produzir conteúdo rapidamente e a vasta quantidade de informações disponíveis online podem levar 
a uma tentação perigosa: o plágio. Plagiar é como roubar a ideia de alguém, apresentando-a como se fosse sua. 
Não se trata apenas de uma questão ética, mas também legal, com sérias consequências para a credibilidade do 
jornalista e para a reputação do veículo.

Definição: O plágio ocorre quando se utiliza, total ou parcialmente, uma obra intelectual alheia (texto, 
imagem, ideia, estrutura) sem dar o devido crédito ao autor original. Não importa se é intencional ou não; 
a falta de atribuição já configura o ato.

Pense no plágio como um parasita que se alimenta do trabalho alheio. Ele não cria, apenas consome e se apropria, 
enfraquecendo o corpo original e apresentando-se como algo que não é. Em um ambiente onde a inteligência 
artificial (IA) pode gerar textos com base em grandes volumes de dados, o risco de plágio "involuntário" ou de 
apropriação de ideias sem a devida contextualização se torna ainda maior, exigindo do jornalista uma vigilância 
redobrada.

Sempre Cite Suas 
Fontes
Use aspas para citações 
diretas e mencione o autor ou 
veículo para informações 
parafraseadas

Transparência é 
Fundamental
Links para fontes originais 
em conteúdos digitais 
demonstram credibilidade

Atribuição Adequada
Mesmo ao reescrever uma 
ideia, cite a fonte original do 
conceito

Um exemplo prático: um jornalista está escrevendo uma matéria sobre economia e encontra um parágrafo bem 
formulado em um relatório de um economista renomado. Se ele copiar e colar esse parágrafo sem aspas e sem 
mencionar o economista e o relatório, estará plagiando. Se ele reescrever a ideia com suas próprias palavras, mas 
ainda assim não citar a fonte original da ideia, também pode ser considerado plágio. A atribuição é fundamental.



O Peso da Caneta: Responsabilidade Civil do 
Jornalista
A liberdade de imprensa é um pilar fundamental da democracia, mas ela não é absoluta. Assim como a palavra de 
um médico pode salvar ou prejudicar, a palavra do jornalista tem um poder imenso, e com esse poder vem uma 
grande responsabilidade. Quando a informação veiculada causa dano a alguém, seja à sua honra, imagem ou 
patrimônio, o jornalista e o veículo de comunicação podem ser responsabilizados civilmente.

Dano Moral

Pelo sofrimento e abalo à honra causado por 
informações incorretas ou invasivas

Dano Material

Quando o erro causa prejuízos financeiros 
mensuráveis à pessoa ou empresa

Imagine que você publica uma matéria que, por um erro de apuração, atribui a uma pessoa um crime que ela não 
cometeu. Mesmo que o erro seja corrigido posteriormente, o dano à reputação dessa pessoa já pode ter sido 
causado. Nesse cenário, a pessoa lesada pode entrar com uma ação judicial buscando reparação por dano moral 
e, eventualmente, dano material.

Metáfora da Flecha: A responsabilidade civil do jornalista é como a flecha lançada. Uma vez que a flecha 
(a notícia) é disparada, ela segue seu curso e atinge seu alvo. Se o alvo for atingido de forma indevida, 
causando ferimentos (danos), o arqueiro (o jornalista) e quem forneceu o arco (o veículo) podem ser 
chamados a responder.

1

Apuração Rigorosa
Verificação cuidadosa de fatos e 
fontes

2

Múltiplas Fontes
Buscar confirmação em 
diferentes origens

3

Retratação Imediata
Correção clara e transparente em 
caso de erro

Um caso comum envolve a divulgação de informações financeiras incorretas sobre uma empresa, que pode levar à 
queda de suas ações na bolsa. Se for comprovado que a informação era falsa e que o jornalista agiu com 
negligência ou má-fé, a empresa pode buscar indenização pelos prejuízos financeiros sofridos, caracterizando um 
dano material.



Além da Multa: Responsabilidade Criminal 
do Jornalista
Se a responsabilidade civil lida com a reparação de danos, a responsabilidade criminal do jornalista adentra um 
terreno ainda mais sério, onde as consequências podem ir além de multas e indenizações, chegando à privação de 
liberdade. Certos atos, quando cometidos no exercício da profissão, são tipificados como crimes e podem levar o 
jornalista a responder perante a justiça criminal.

Pense na lei como um guardião que protege a honra e a reputação das pessoas. Quando um jornalista, 
intencionalmente ou por grave negligência, ultrapassa os limites da liberdade de expressão e ataca a honra alheia, 
esse guardião pode intervir.

Calúnia
Atribuir falsamente a alguém a 
prática de um crime

Difamação
Imputação de um fato 
desonroso, mas não criminoso, 
que atinge a reputação

Injúria
Ofensa à dignidade ou decoro 
de alguém, sem imputar um fato 
específico

O sigilo da fonte é um direito constitucional do jornalista, fundamental para a apuração de informações sensíveis. 
No entanto, esse direito não é um salvo-conduto para a prática de crimes. Se um jornalista utiliza uma fonte 
anônima para caluniar alguém, por exemplo, ele não pode se escudar no sigilo da fonte para se eximir da 
responsabilidade criminal pela calúnia.

Crime Característica Principal Exemplo Jornalístico

Calúnia Atribuir falsamente a alguém a 
prática de um crime

Publicar que "Fulano roubou dinheiro 
público", sabendo que é falso

Difamação Imputar fato desonroso (não 
criminoso) que atinge a reputação

Publicar que "Sicrano não paga suas 
dívidas", sem prova e com intenção de 
denegrir

Injúria Ofender a dignidade ou decoro de 
alguém

Chamar alguém de "corrupto" ou 
"incompetente" sem imputar um fato 
específico



Os Pilares da Profissão: Códigos de Ética e 
Manuais de Redação
Em meio à complexidade dos dilemas éticos e das exigências legais, o jornalista não está sozinho. A profissão 
conta com ferramentas valiosas que servem como verdadeiras bússolas e mapas: os códigos de ética e os 
manuais de redação. Eles não são apenas conjuntos de regras frias, mas sim o reflexo dos valores e princípios que 
a própria categoria e as empresas de comunicação construíram ao longo do tempo para guiar a prática diária.

Código de Ética

Um mapa de valores que a comunidade jornalística 
desenhou para si mesma. Estabelece ideais como 
busca pela verdade, imparcialidade, respeito à 
dignidade humana e responsabilidade social.

Manual de Redação

Guias práticos de navegação que traduzem princípios 
éticos em normas de conduta e estilo para o dia a dia 
do veículo, garantindo padronização e qualidade.

Orientação Clara
Oferecem referencial claro 
para o jornalista, 
especialmente em 
momentos de dúvida sobre 
decisões editoriais

Autorregulação
Promovem a autorregulação 
da profissão, fortalecendo a 
credibilidade e a confiança 
do público

Diferencial 
Competitivo
Em um mundo de 
desinformação, aderir a 
esses pilares é 
demonstração de 
compromisso com o 
jornalismo de qualidade

A importância desses documentos reside na sua capacidade de oferecer um referencial claro para o jornalista, 
especialmente em momentos de dúvida. Eles promovem a autorregulação da profissão, fortalecendo a 
credibilidade e a confiança do público. Em um mundo onde a desinformação prolifera, aderir a esses pilares é um 
diferencial competitivo e uma demonstração de compromisso com o jornalismo de qualidade.

Um exemplo prático: um código de ética pode proibir o jornalista de aceitar presentes ou favores que possam 
comprometer sua imparcialidade. Um manual de redação, por sua vez, pode detalhar como o veículo deve 
proceder ao receber uma denúncia anônima, estabelecendo critérios rigorosos de verificação antes de qualquer 
publicação.



A Nova Fronteira: Jornalismo de Dados e 
Ética
A ascensão do Jornalismo de Dados transformou a forma como as reportagens são produzidas. Com a capacidade 
de coletar, analisar e visualizar grandes volumes de dados, os jornalistas podem desvendar padrões ocultos, expor 
irregularidades e contar histórias complexas com uma profundidade e precisão antes inimagináveis. No entanto, 
essa nova fronteira tecnológica traz consigo um conjunto inédito de desafios éticos.

Imagine os dados como uma matéria-prima bruta com um potencial imenso. Assim como o minério precisa ser 
extraído e refinado com cuidado para não causar danos ambientais, os dados precisam ser coletados, 
processados e interpretados com rigor ético para não violar a privacidade das pessoas ou induzir o público ao 
erro.

Origem dos Dados
São públicos, privados, obtidos legalmente? A 
transparência sobre a fonte é fundamental

Privacidade Individual
Como anonimizar dados para proteger identidades 
sem perder a relevância jornalística

Interpretação Responsável
Evitar vieses na análise e visualização que possam 
distorcer a realidade

Segurança dos Dados
Como proteger os dados coletados de vazamentos 
e uso indevido

A ética aqui exige transparência total sobre a metodologia utilizada, as fontes dos dados e as limitações da análise. 
É preciso ser claro sobre o que os dados mostram e o que eles não mostram, evitando conclusões precipitadas. O 
jornalista de dados não é apenas um técnico, mas um guardião da informação, com a responsabilidade de garantir 
que os números contem uma história verdadeira e justa.

Um exemplo: uma reportagem de dados sobre a criminalidade em uma cidade pode, sem querer, estigmatizar 
bairros ou grupos sociais se os dados forem apresentados de forma simplificada ou sem o devido contexto 
socioeconômico. A ética exige que o jornalista vá além dos números, buscando entender as causas e as nuances 
por trás dos dados, e apresentando-os de forma responsável.



O Escudo Contra a Desinformação: Fact-
Checking e Ética
Em um cenário onde a desinformação se espalha mais rápido do que a verdade, o Fact-Checking (verificação de 
fatos) emergiu como uma ferramenta essencial e uma prática ética fundamental para o jornalismo. Combater as 
"fake news" não é apenas uma questão de técnica, mas um imperativo moral para preservar a credibilidade da 
informação e a saúde do debate público.

Pense no fact-checking como um filtro purificador para a água da informação. Em um rio poluído por rumores, 
boatos e mentiras, o fact-checker atua para separar o que é potável do que é tóxico, garantindo que o público 
receba uma informação limpa e confiável.

01

Checagem Cruzada de Fontes
Verificar informações em múltiplas fontes confiáveis e 
independentes

02

Análise de Metadados
Examinar dados técnicos de imagens e vídeos para 
verificar autenticidade

03

Busca Reversa
Utilizar ferramentas para rastrear a origem de 
conteúdos visuais

04

Consulta a Especialistas
Buscar opinião de autoridades no assunto para validar 
informações técnicas

Os métodos e ferramentas de fact-checking são variados: desde a checagem cruzada de fontes, a análise de 
metadados de imagens e vídeos, o uso de ferramentas de busca reversa, até a consulta a especialistas e a 
verificação de dados oficiais. A ética aqui exige imparcialidade, transparência na metodologia e a disposição de 
corrigir erros, mesmo que a checagem revele que uma notícia inicialmente atraente era falsa.

Responsabilidade Ampliada: A responsabilidade do jornalista na era da desinformação é não apenas 
produzir conteúdo verdadeiro, mas também desmascarar o falso, assumindo um papel ativo na educação 
do público sobre como identificar informações enganosas.

Um exemplo claro é a verificação de postagens virais em redes sociais durante um período eleitoral. Um vídeo que 
parece mostrar um candidato fazendo uma declaração polêmica pode ser um "deepfake" ou ter sido tirado de 
contexto. O fact-checker investigará a origem do vídeo, a data, o local, as pessoas envolvidas e o contexto 
completo antes de rotulá-lo como verdadeiro ou falso, protegendo o eleitor da manipulação.



Consolidação e Próximos Passos

Jornada Completa
Desvendamos a complexa teia que envolve a ética e 
a legislação na prática jornalística, compreendendo 
que elas são a bússola e o mapa que guiam o 
profissional

Responsabilidade Ampla
A responsabilidade do jornalista vai muito além de 
apenas noticiar, abrangendo respeito à privacidade, 
proteção da autoria, reparação de danos e busca 
pela verdade

Chegamos ao fim de uma jornada intensa, mas fundamental. Nesta aula, desvendamos a complexa teia que 
envolve a ética e a legislação na prática jornalística, compreendendo que elas são a bússola e o mapa que guiam o 
profissional em um oceano de informações. Vimos que a responsabilidade do jornalista vai muito além de apenas 
noticiar, abrangendo o respeito à privacidade, a proteção da autoria, a reparação de danos e a busca incansável 
pela verdade.

Em prática: Lembre-se de que cada decisão editorial é um ato ético. Questione sempre a origem da 
informação, verifique os fatos incansavelmente, proteja a privacidade dos envolvidos e atribua o crédito 
devido. Use os códigos de ética e manuais de redação como seus guias e abrace as ferramentas do 
jornalismo de dados e fact-checking com responsabilidade. Sua credibilidade é seu maior ativo.



Autoavaliação

1

Questão 1 - Responsabilidade Criminal
(Estilo Concurso) Um jornalista publica uma matéria atribuindo a um empresário a prática de um 
crime de corrupção, sem possuir provas concretas e com base apenas em um rumor. Posteriormente, 
verifica-se que a informação era falsa. Qual tipo de responsabilidade criminal o jornalista pode 
incorrer neste caso?

a) Difamação, pois imputou um fato desonroso.

b) Injúria, pois ofendeu a dignidade do empresário.

c) Calúnia, pois atribuiu falsamente a prática de um crime.

d) Dano moral, que é uma responsabilidade civil, não criminal.

2

Questão 2 - Direitos de Imagem e Autoral
(Estilo Concurso) Sobre o uso de imagens e textos na prática jornalística na era digital, assinale a 
alternativa CORRETA:

a) Qualquer imagem encontrada em perfil público de rede social pode ser utilizada livremente, pois 
já está exposta.

b) O Direito Autoral protege a figura da pessoa, enquanto o Direito de Imagem protege a obra 
intelectual.

c) Para evitar plágio, basta parafrasear o texto original, sem necessidade de citar a fonte.

d) O uso de uma foto de autoria alheia sem permissão ou crédito pode configurar violação de 
Direito Autoral.

3

Questão 3 - Tendências Jornalísticas
(Estilo Concurso) Qual das tendências jornalísticas contemporâneas está mais diretamente ligada à 
necessidade de combater a desinformação e validar fontes na era digital?

a) Jornalismo Investigativo.

b) Jornalismo de Dados.

c) Verificação de Fatos (Fact-Checking).

d) Jornalismo Comunitário.

4

Questão 4 - Códigos e Manuais
(Estilo Concurso) Um código de ética jornalística e um manual de redação, embora distintos, 
compartilham a função de:

a) Estabelecer as leis que regem a profissão, com punições criminais para quem as descumprir.

b) Oferecer diretrizes e princípios para a prática profissional, promovendo a autorregulação e a 
qualidade.

c) Definir exclusivamente o estilo de escrita e as normas gramaticais a serem seguidas pelo 
veículo.

d) Proteger o jornalista de qualquer responsabilidade legal, desde que ele siga suas orientações.

5

Questão 5 - Questão Discursiva
(Questão Discursiva) Em um cenário de Jornalismo de Dados, quais são os principais dilemas éticos 
que um jornalista deve considerar ao coletar e apresentar informações sensíveis sobre indivíduos ou 
grupos sociais?

(Espaço para resposta: 3-5 linhas)



Gabarito

Questão 1
c) Calúnia, pois atribuiu falsamente a prática de um 

crime.

Questão 2
d) O uso de uma foto de autoria alheia sem 
permissão ou crédito pode configurar violação de 
Direito Autoral.

Questão 3
c) Verificação de Fatos (Fact-Checking).

Questão 4
b) Oferecer diretrizes e princípios para a prática 
profissional, promovendo a autorregulação e a 
qualidade.

Sugestão de Resposta para a Questão Discursiva: Os principais dilemas éticos no Jornalismo de Dados 
incluem a garantia da privacidade dos indivíduos, a anonimização de dados para evitar identificação, a 
transparência sobre a origem e metodologia dos dados, e a prevenção de vieses na análise e visualização 
que possam estigmatizar grupos ou distorcer a realidade. É crucial equilibrar o interesse público com a 
proteção dos direitos fundamentais.



Recursos e Próximos Passos

Conexão com a Próxima Aula: Na próxima aula, a Aula 18 3 O Futuro da Reportagem e Encerramento do 
Curso, vamos expandir essa discussão, explorando como as inovações tecnológicas e as mudanças no 
consumo de notícias moldarão o jornalismo de amanhã, e como a ética e a legislação continuarão sendo 
pilares essenciais nesse cenário em constante evolução.

Código de Ética dos 
Jornalistas Brasileiros 
(FENAJ)
Para aprofundar nos 
princípios éticos da 
profissão e compreender os 
valores fundamentais que 
norteiam a prática 
jornalística

Lei nº 9.610/98 (Lei 
de Direitos Autorais)
Para consulta sobre a 
legislação de direitos 
autorais e compreensão dos 
limites legais no uso de 
conteúdo intelectual

Artigos sobre Fact-
Checking (Agência 
Lupa, Aos Fatos)
Para entender as 
metodologias e desafios da 
verificação de fatos na 
prática jornalística 
contemporânea

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações e busque aconselhamento jurídico especializado para casos 
específicos.


